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Fundamentos para uma educação aquática respeitosa na 
infância 

 
A Declaração feita em Benidorm (Espanha) a 5 de maio de 2024 pela AIDEA (Associação Ibero-
Americana de Educação Aquática, Especial e Hidroterapia) sobre a Educação Aquática Respeitosa, 
é um documento que assinala um marco na história da educação aquática em termos dos direitos 
dos participantes nos programas aquáticos. Desenvolvida por académicos e profissionais de 
diferentes regiões do mundo, a Declaração estabelece, pela primeira vez, os direitos fundamentais 
da infância que devem ser protegidos na educação aquática.  
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Apresentação 
 
A justificação para a criação de um 
documento que apresente a posição da 
Associação AIDEA sobre a educação 
aquática respeitosa na infância 
reside na necessidade de 
promover práticas educativas que 
promovam o desenvolvimento 
integral e seguro das crianças no 
meio aquático. Algumas das 
razões para apoiar esta iniciativa 
incluem: 
 
¶ Importância do ambiente 

aquático no desenvolvimento 
infantil: a água oferece um 
ambiente único para a aprendizagem 
e desenvolvimento físico, cognitivo, 
emocional e social das crianças. A educação 
aquática pode promover habilidades motoras, 
autoconfiança, segurança na água e consciência de 
segurança, entre outros aspetos cruciais para o 
desenvolvimento infantil. 

¶ Necessidade de dar ênfase à segurança aquática: a segurança na água é uma preocupação crítica para 
pais e cuidadores. Uma abordagem respeitosa da educação aquática pode ensinar às crianças habilidades 
e conhecimentos de segurança aquática, de forma gradual e segura, reduzindo o risco de lesões e 
afogamentos. 

¶ Promover o respeito pelo ambiente: a educação aquática respeitosa não tem apenas a ver com a 
segurança e desenvolvimento infantil, mas também com o respeito pelo ambiente aquático. Ensinar as 
crianças sobre a importância de cuidar e preservar os corpos de água desde cedo pode promover atitudes 
positivas em relação à conservação ambiental no futuro. 

¶ Reconhecimento da diversidade na aprendizagem: cada criança é única e tem necessidades e 
habilidades diferentes. Uma abordagem respeitosa da educação aquática reconhece esta diversidade e 
promove a inclusão de todas as crianças, independentemente do seu nível funcional de habilidade ou 
experiência prévia na água. 
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¶ Contribuição para o desenvolvimento de políticas e práticas 
educativas: apresentar uma posição sobre a educação 

aquática respeitosa nas crianças pode influenciar o 
desenvolvimento de políticas e práticas educativas a 

nível local, nacional e internacional. Pode defender 
padrões de segurança mais elevados, 

programas de educação aquática acessíveis 
e recursos adequados para apoiar a 

implementação de abordagens 
respeitadoras em diferentes contextos 
educativos. 
 
Embora seja comum escutar 
recomendações sobre esta prática, as 
evidências que validam os seus 
benefícios são limitadas e centram-se 

principalmente na prevenção de 
afogamentos. Os estudos têm 

demonstrado que aprender habilidades 
aquáticas não aumenta o risco de 

afogamento (Bugeja & Franklin, 2012; Taylor, 
Franklin, & Peden, 2020). 

 
Em relação ao afogamento, a sua definição refere-se ao processo de sentir 
dificuldades respiratórias devido à imersão ou submersão num líquido (OMS, 2014). Quando este processo resulta 
em morte, é classificado como "fatal"; enquanto, que, se a vítima sobreviver, é designado de "não fatal". 
 
É importante destacar que, nas estatísticas sobre afogamentos, o número de hospitalizações é 2 a 3 vezes maior 
do que as taxas de afogamentos fatais. No entanto, ainda não é totalmente compreendido o impacto naqueles 
que sofrem um afogamento não fatal, mas não necessitam de intervenção externa, como nadadores-salvadores 
ou cuidados hospitalares. 
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A falta de evidências deve-se, em parte, à ética da pesquisa, pois seria 
necessário expor as crianças a situações de risco e stress para obter 
resultados conclusivos. No entanto, estas práticas são rejeitadas pelas 
comissões éticas que protegem a integridade da vida humana. 
 
O propósito deste posicionamento é informar a sociedade, os profissionais 
aquáticos e os gestores das instalações que qualquer programa aquático 
para crianças deve priorizar a segurança física, emocional e social da 
criança, evitando práticas que coloquem em risco o seu bem-estar. 
 

A aprendizagem da competência aquática é importante, mas deve ser 
feita de uma forma segura e sensível ao desenvolvimento da 
criança. Não existe uma solução única para prevenir o afogamento, 
e a responsabilidade recai sobre os adultos, os profissionais e 
como o aprendiz interpreta o ambiente aquático no seu conjunto. 
 
Inscrever uma criança num programa que promete torná-la "à 
prova de afogamento" pode ser tentador, mas é importante 
entender que nenhuma garantia 

pode eliminar 
completamente o 
risco de 

afogamento. A segurança em ambientes aquáticos 
depende de vários fatores, incluindo a supervisão 
adequada, a existência de barreiras físicas 
restritivas, a formação em competências aquáticas 
e a compreensão dos riscos associados, tanto da 
criança como do adulto responsável. 
 
Baseando-nos no Artigo 4 da Carta da Conferência 
Internacional de Educação Aquática Infantil de 1994, 
em Melbourne, que afirma que "os organizadores e 
animadores de atividades aquáticas devem rejeitar qualquer 
pedagogia baseada na violência ou no condicionamento das 

É fundamental que os 
profissionais do âmbito da 
educação aquática atuem 

de forma ética e 
responsável em todos os 

momentos. 
 

As crianças, por natureza, são 
exploradoras; vêem o mundo de uma 
forma diferente dos adultos. Quando 
tomam decisões, fazem-no com a 

convicção de que é seguro para elas, 
sem risco de danos e com um sentido 
de motivação e curiosidade. Para elas, 
o medo geralmente está presente de 
maneiras subtil e não tende a ser um 

obstáculo à ação. 
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crianças. Devem promover um sentimento de segurança e confiança que encoraje as crianças a explorar 
livremente o meio aquático". 
 
A Associação Ibero-Americana de Educação Aquática, Especial e Hidroterapia (AIDEA) apresenta esta 
posicionamento atualizada com o objetivo de orientar famílias e profissionais sobre programas aquáticos para 
crianças de 4 meses a 6 anos de idade. destacando a importância de uma perspetiva multidimensional da 
competência aquática e a necessidade de atualização contínua dos programas para garantir a segurança e o 
desenvolvimento integral das crianças. Em resumo, este documento fornece uma base sólida para a promoção 
de práticas educativas seguras, inclusivas e respeitadoras no ambiente aquático, beneficiando assim o 
desenvolvimento e o bem-estar das crianças em todo o mundo.  
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Objetivo das atividades aquáticas na infância 
 
 
O propósito das atividades aquáticas na infância é promover o desenvolvimento 
integral da criança através da aquisição de competências aquáticas 
fundamentais, abordando múltiplos aspetos como a alfabetização aquática, a 
prevenção de afogamento e a educação ambiental (Figura 1, Fonseca-Pinto & 
Moreno-Murcia, 2023). Isto não só permite desfrutar de experiências aquáticas 
de maneira mais hábil e segura, mas também promove o bem-estar geral da 
criança na sua relação com o meio aquático, consigo mesma e com os outros. 
 
 

Figura 1. Modelo multidimensional da competência aquática (Fonseca-Pinto & Moreno-Murcia, 2023). 
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Durante a infância, fase importante de crescimento e descoberta, a criança molda a sua perceção do mundo e 
aprende a interagir com ele de maneira segura, baseando-se nas suas experiências. Por conseguinte, é essencial 
proporcionar o acesso a uma variedade de oportunidades enriquecedoras e positivas. 
 
A participação em programas aquáticos durante a infância estabelece as bases para que as crianças explorem 
atividades aquáticas mais específicas no futuro, ao mesmo tempo que desenvolvem uma conexão emocional 
com o meio aquático. A qualidade destas experiências influencia significativamente as fases posteriores do 
desenvolvimento. 
 
Os objetivos destas atividades materializam-se em três dimensões inter-relacionadas: 
 
¶ Alfabetização aquática: esta dimensão, integrada na alfabetização motora, pretende desenvolver um 

conjunto de 15 competências aquáticas essenciais para interagir com o meio aquático com habilidade e 
segurança. Além de potenciar o desenvolvimento motor, esta dimensão é influenciada pelas 
características individuais e contextos de aprendizagem. 

¶ Prevenção do afogamento: esta dimensão, incorporada nas práticas de 
alfabetização aquática, implica a transferência de conhecimentos e 
habilidades para situações reais. Além de fortalecer os aspetos cognitivos e 
socio-afetivos, esta dimensão tem tanto um papel preventivo como reativo, 
ensinando prevenir em situações de risco e como agir nas mesmas. 
Reconhecer a necessidade de supervisão de adultos faz parte da segurança. 

¶ Educação ambiental: esta dimensão promove o conhecimento e a preservação 
do meio ambiente aquático, fomentando atitudes pró-ambientais e emoções 
positivas em relação à natureza. Através desta dimensão, procura-se trazer a 
realidade dos ambientes aquáticos naturais aos programas de piscinas e promover práticas educativas em 
contextos reais, priorizando sempre a segurança da criança. 

 
A aprendizagem neste contexto não se limita ao conhecimento teórico, mas engloba também o desenvolvimento 
de competências práticas e atitudes socio-emocionais. Uma vez que as interações variam consoante as 
condições contextuais e a idade da criança, é fundamental compreender que a sua natureza exploratória e 
tendência para interações imprevisíveis requerem abordagens flexíveis e adaptativas. 
 

  

Estas dimensões  
estão intrinsecamente 

relacionados e são 
essenciais na elaboração 

de programas pedagógicos 
que pretendem objetivos 

específicos. 
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Os objetivos da declaração para uma educação aquática 
respeitosa na infância são: 
 
¶ Estabelecer padrões e práticas educativas 

respeitosas: proporcionar orientação e 
recomendações para o desenvolvimento 
de programas e atividades educativas 
na água que sejam sensíveis às 
necessidades individuais das 
crianças e respeitem a sua 
integridade física, emocional 
e cultural. 

¶ Promover o 
desenvolvimento integral: 
favorecer o desenvolvimento 
físico, cognitivo, emocional e 
social das crianças através 
de experiências positivas e 
variadas no meio aquático 
respeitando a individualidade de 
cada um. 

¶ Promover a inclusão e a equidade: 
garantir que todas as crianças, 
independentemente do seu nível funcional, experiência ou 
condição socioeconómica, tenham acesso a oportunidades de educação aquática de qualidade incluindo 
profissionais qualificados, respeito pelos ritmos individuais, eleição de metodologias educativas centradas 
no aluno. 

¶ Promover a segurança na água: pretende garantir que as crianças adquirem competências aquáticas 
preventivas de forma segura e gradual, reduzindo assim o risco de lesões e afogamentos. 

¶ Incutir respeito pelo meio ambiente: pretende promover atitudes e comportamentos que incentivem o 
cuidado e a preservação dos corpos de água, bem como a sensibilização para importância da conservação 
dos ecossistemas aquáticos. 

¶ Contribuir para a criação de políticas públicas: defender a inclusão da educação aquática respeitosa nas 
políticas públicas relacionadas com a infância, a educação, a segurança e o meio ambiente, a nível local, 
nacional e internacional.  

¶ Sensibilizar a comunidade: educar os pais, cuidadores, educadores, autoridades e a sociedade em geral 
sobre a importância de uma educação aquática respeitadora e o seu impacto no bem-estar e 
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desenvolvimento na etapa infantil e ao longo do ciclo vital. 
 
  A declaração 

por uma educação aquática 
respeitosa na infância, ao 

estabelecer objetivos claros e 
específicos, pode servir de 

referência para orientar ações e 
políticas que promovam práticas 
educativas seguras, inclusivas e 

respeitosas no ambiente aquático. 
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Direitos na 
infância 
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Desenvolvimento infantil e direitos da criança 
 
 
Se nos perguntarmos quais são as responsabilidades de um bebé, pode parecer estranho, uma vez que 
realmente não há responsabilidades do bebé. O seu principal objetivo é crescer, desenvolver-se e satisfazer as 
suas necessidades básicas. O que acontece durante esta fase são processos naturais de desenvolvimento e 
cuidados prestados por quem cuida dele, uma vez que o bebé ainda não tem, nem é suposto ter a capacidade 
para tomar decisões ou agir com consciência e intencionalidade, dado o seu estado de desenvolvimento. 
 
Neste sentido, que cuidados devem ser garantidos pelo o adulto cuidador durante a primeira infância? 
 
¶ Nutrição: garantir um conjunto de alimentos e nutrientes apropriados à etapa e idade do bebé/criança.  
¶ Sono: proporcionar um contexto favorável para um sono tranquilo, determinante para o bem-estar e 

desenvolvimento. 
¶ Comunicação: disponibilidade para observar, escutar, compreender e atender as necessidades do bebé, 

pois ele expressa-as e comunica-as, numa etapa inicial, através do choro e das vocalizações. 
¶ Desenvolvimento físico: gerar um ambiente estimulante e adequado à idade, proporcionando atividades 

que incluam o toque, palato e ações motoras, como rastejar, rodar e gatinhar. 
¶ Conexão e vínculo: conseguir um estado de presença e atenção plena, através do contacto físico e visual, 

abraços, sorrisos e atenção às necessidades físicas e emocionais. 
¶ Estimulação e interação: proporcionar um ambiente estimulante para promover o desenvolvimento motor, 

cognitivo, emocional e social. Ainda que não seja necessária a manipulação direta por parte dos adultos, 
devem ser oferecidas oportunidades de exploração em contextos variados. O ambiente aquático, em 
particular, oferece benefícios significativos, uma vez que os seres humanos não nascem adaptados a ele. 

 
Se um programa aquático é concebido segundo uma perspetiva pedagógica, há muitos benefícios para o bebé 
em termos de desenvolvimento motor, perceção visual e flexibilidade cognitiva. No entanto, existem estudos 
que apresentam limitações pedagógicas para afirmar que o desenvolvimento da criança depende 
exclusivamente desta interação com o meio aquático (Santos et al., 2023). 
 
Para respeitar o desenvolvimento infantil é imprescindível de compreender e diferenciar dois conceitos: 
autonomia e responsabilidade.  
 
A autonomia refere-se à capacidade de agir e tomar decisões de forma independente (sem ajuda), como 
resposta à necessidade de adaptação a diferentes contextos. Para se ser autónomo é fundamental a 
autorregulação e está centrada na liberdade da ação (Deci & Ryan, 1985). Por sua vez, a responsabilidade, é 
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definida como a capacidade de uma pessoa de agir moralmente (Escámez & Gil, 2001), assumindo as 
consequências dos seus atos. Esta habilidade envolve tanto competências cognitivas quanto a capacidade de 
avaliar os benefícios e malefícios de uma ação, o que a torna inaplicável a crianças na fase sensório-motora. 
Neste contexto, a responsabilidade adquire um valor educativo significativo (Díez & Sousa, 2008). 
 
Nos programas educativos promove-se a gradual conquista de autonomia no meio aquático, no entanto 
esta não é sinónimo de segurança até porque não é expectável que uma criança, muito menos um bebé, saiba 
ou possa atuar adequadamente numa situação de risco (Taylor et al., 2020). No entanto, é frequentemente 
observável que junto com a progressiva autonomia da criança na interação com o meio aquático o adulto relaxa 
a sua atenção na supervisão ainda maior autonomia não está diretamente acompanhada de responsabilidade. 
Mas, jamais existirá um bebé ou criança que se afogue se existir um adulto presente. 
 
 
Para que as crianças comecem a assumir responsabilidades progressivamente, é necessário que desenvolvam 
a capacidade de compreender e cumprir algumas instruções ou tarefas com a ajuda dos seus cuidadores, 
com base nas teorias de Piaget. Este processo de aprendizagem progressiva é ajustado à idade, maturação e 
características individuais da criança, e é influenciado por efeitos culturais e expectativas familiares, como 
sugere a teoria de Bandura. A partir dos 3 anos, explorar tarefas simples pode ser benéfico para o sucesso futuro 
de uma criança na escola, no trabalho e nos relacionamentos. Estes tipos de experiências oferecem 
oportunidades de desenvolvimento, mas não incluem habilidades de sobrevivência ou autocuidado responsável. 

 
Tabela 1. Algumas referências de responsabilidades na fase infantil. 

 
0-2 anos 2-3 anos 3-5 anos 

Não têm responsabilidades 
específicas, têm necessidades que 
devem ser atendidas por adultos 
responsáveis e para além disso 
garantir segurança no meio 
ambiente. 

As responsabilidades são simples e 
propostas, com orientação dos 
adultos responsáveis. 

Têm responsabilidades simples. Eles 
executam tarefas simples imitando 
o que observam no seu ambiente. 

Exemplos: necessidades básicas 
como comer, dormir e também 
garantir a segurança do meio 
ambiente asseguradas por adultos 
responsáveis. 

Exemplos: arrumar brinquedos, ajudar 
a pôr a mesa. 

Exemplos: vestir, colocar água nas 
flores. 
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É essencial permitir que a criança construa as suas estruturas internas ao longo do tempo. O desenvolvimento 
do córtex cerebral é indispensável para as faculdades cognitivas, perceção e consciência. Cada parte do córtex 
desenvolve-se ao seu próprio ritmo, devido à maturação das faculdades cognitivas, sendo este um processo 
gradual (Singer, 2008) que contribuirá, pouco a pouco, para uma maior autonomia. 
 

Os direitos das crianças 
 
 
Os direitos da criança foram definidos pela Organização das Nações Unidas (UNICEF, 2019) num acordo entre 
vários países. Como podemos adaptar-nos tendo em conta o propósito do desenvolvimento da competência 
aquática ao longo da vida? 
 
¶ Não discriminação: todas as crianças têm o direito de participar em programas aquáticos que respeitem a 

sua individualidade, independentemente da sua condição social, religiosa, económica ou funcional. 
¶ Interesse superior da criança: as práticas educativas em ambientes aquáticos devem respeitar a 

integridade física, psicológica e emocional da criança, proporcionando benefícios para o desenvolvimento 
da competência aquática. 

¶ Cumprimento dos direitos: a coordenação das instalações aquáticas deve supervisionar as práticas 
educativas para promover o bem-estar e o desenvolvimento dos participantes. 



 

22 

¶ Educação parental: é importante fornecer às famílias informações 
sobre o desenvolvimento infantil, a segurança e as competências 
aquáticas, bem como oportunidades para desenvolver 
competências parentais num ambiente seguro. 

¶ Sobrevivência e desenvolvimento: uma vez que o 
ambiente aquático é inerentemente perigoso, é vital 
desenvolver a competência aquática ao longo da vida 
para abordar esta multidimensionalidade (Fonseca-
Pinto & Moreno-Murcia, 2023) de acordo com o 
desenvolvimento, experiência e maturação. 

¶ Responsabilidade parental: durante as aulas de 
atividades aquáticas, os adultos devem ser instruídos 
sobre práticas de segurança e prevenção de 
afogamentos, a importância de barreiras físicas restritivas 
e supervisão adequada, dadas as ações imprevisíveis da 
criança e a dinâmica do ambiente aquático. 

¶ Proteção contra a violência: as práticas educativas devem obedecer a 
regras rígidas que priorizem a segurança física, psicológica e emocional da criança, sem justificar o choro 
da criança por qualquer motivo. 

¶ Acesso à educação: todas as crianças têm o direito de desenvolver competências aquáticas num ambiente 
educativo saudável, com profissionais competentes e comprometidos com a integridade física, emocional e 
psicológica dos seus alunos. 

¶ Experiência, brincadeira e interação: as crianças devem ter a 
oportunidade de experimentar, brincar e socializar em 
ambientes seguros que promovam valores éticos, respeito 
mútuo, justiça e diversidade social. 

 
Estes direitos destinam-se a ajudar o/a aluno/a desenvolver a 
sua autonomia e assumir responsabilidades pessoais, 
contribuindo para o bem-estar pessoal e social ao longo do 
tempo. Acreditamos que esta mentalidade contribuirá para 
abordar os problemas do afogamento à escala mundial, 
começando pelas nossas comunidades locais e aulas. 

  

As práticas educativas  
saudáveis, positivas e construtivistas 
são uma necessidade e um direito em 
todo o mundo. Só quem está pouco 

informado pode negá-lo. Para aprender 
de forma significativa, é crucial ter 

acesso a práticas informadas, 
baseadas em evidência, facilitadas por 

pessoas comprometidas com o seu 
próprio desenvolvimento  

pessoal. 
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Abuso ou 
negligência  
infantil 
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 Abuso ou negligência infantil 
 
 
Este é um tema sensível que envolve o uso de termos fortes, mas às vezes 
o que acontece em alguns programas aquáticos de forma sistemática ou 
em situações educacionais específicas pode ser classificado como abuso 
ou negligência infantil (Tabela 2). Embora possa não ter sido feito com a 
intenção de prejudicar a criança, o comportamento do adulto desvia-se da 
interação habitual e desejável com um bebé, o que pode causar danos reais 
ou potenciais à saúde e ao desenvolvimento da criança (Glaser, 2000). Estes 
incidentes são praticados por adultos, homens ou mulheres, e são 
considerados evitáveis (Glaser, 2000). 
 

Tabela 2. Sistema adaptado de classificação de abuso (Zeanah & Humphreys, 2018). 
 

Abuso físico Quando um adulto responsável inflige danos físicos a uma criança por 
meios não acidentais. 

Negligência física/falta de 
assistência 

Quando um adulto responsável não exerce um grau mínimo de 
cuidado na satisfação das necessidades físicas da criança (nutrição, 
vestuário, habitação, higiene, cuidados médicos). 

Negligência/falta de supervisão Quando um adulto responsável não toma as precauções apropriadas 
para garantir a segurança adequada (supervisão adequada, 
ambientes seguros), quer a criança esteja dentro ou fora de casa, 
dependendo das necessidades emocionais e de desenvolvimento 
particulares da criança.  

Mau-trato emocional Quando um cuidador adulto frustra persistente ou extremamente as 
necessidades emocionais básicas da criança. Isto também inclui atos 
parentais que são prejudiciais por serem insensíveis ao nível de 
desenvolvimento da criança, incluindo segurança psicológica, 
acolhimento familiar e autoestima, e autonomia adequada à idade. 

Nota: Cumpre uma classificação de gravidade para cada tipo de abuso. O sexual não foi incluído porque não 
está de acordo com o objetivo do documento. 
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Como podemos avaliar as decisões pedagógicas de um adulto, seja homem ou 
mulher, que opta por continuar com a instrução de um bebé ou criança 
para flutuar sozinho na água apesar do seu choro? 
 
Como podemos julgar as decisões pedagógicas de um adulto, 
homem ou mulher, que persiste em ensinar uma criança que 
demonstra desconforto a flutuar ou mover-se na água, mesmo 
engolindo água ou vomitando, com base na crença de que isso 
evitará o afogamento? 
 
Como qualificar as decisões dos adultos que facilitam e 
permitem estas práticas, seja em instalações aquáticas ou em 
casa, sob a premissa de uma suposta 
prevenção de 

afogamentos? 
 

É necessário reconhecer as diferenças claras 
entre práticas educativas respeitosas e 

abusivas ou negligentes, uma vez que 
essas situações podem afetar 
profundamente o desenvolvimento 
cognitivo, socio-emocional, linguístico 
e neurobiológico das crianças, sendo 
as consequências na saúde mental 
especialmente preocupantes (Zeanah 

ou Humphreys, 2018). Essas 
repercussões não se limitam à infância e 

podem afetar a vida adulta (Cicchetti & 
Toth, 1995; Glaser, 2000). 

 
Não existem orientações específicas para o 

ensino no meio aquático, nem programas 
específicos para garantir que o afogamento seja 

evitado. Afirmar que um programa aquático previne o 
afogamento é tão ilusório quanto afirmar que a obtenção 

da carta de condução garante evitar acidentes de trânsito. O 
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que existe são práticas educativas que promovam maior 
segurança na interação com a água, sem comprometer o bem-

estar ou o desenvolvimento do aluno, seja qual for a sua 
idade. Por esta razão, as recomendações da 

Organização Mundial de Saúde (2014) enfatizam as 
barreiras de proteção, a supervisão constante de 
adultos, os ambientes aquáticos supervisionados 
por profissionais e o desenvolvimento de 
competências aquáticas que incluem a 
aprendizagem de comportamentos de segurança. 
 
É um facto que a maioria dos casos de abuso, 

amplamente conhecidos, ocorrem em crianças com 
menos de 5 anos de 

idade, sendo 
muito 

provável que 
esta estatística se replique no meio 
aquático. A vulnerabilidade do 
desenvolvimento precoce da 
vida ressalta a importância de 
um posicionamento claro e 
preciso como este, onde se 
reconhece a necessidade de 
aplicar os conhecimentos da 
ciência do desenvolvimento na 
proteção e bem-estar infantil 
(Center of Developing Child, 
2016). Os adultos têm mais 
recursos para tentar defender-se 
em situações de abuso, mas para 
bebés e crianças é necessário 
garantir uma premissa inegável: devem 
ser cuidados e respeitados por adultos 
responsáveis, sejam eles os seus cuidadores 
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diretos ou profissionais do âmbito aquático. 
  Na procura de maior  

segurança aquática, nem tudo 
é permitido. Não é o bebé ou a 
criança que deve adaptar-se às 
necessidades do adulto, é sim 
o adulto quem deve respeitar e 

zelar pelos superiores 
interesses destes seres em 

desenvolvimento e formação. 
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Vinculação 
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A importância da vinculação 
 
 

O vínculo estabelecido nos primeiros anos de vida com os cuidadores 
primários é fundamental para o desenvolvimento infantil, 

influenciando em grande medida a vida emocional, cognitiva e 
comportamental (Stinehart et al., 2012). O comportamento de 
vinculação caracteriza-se pela procura de proximidade por 
parte do ser dependente  (bebé/criança) quando sente algum 
tipo de desconforto (dor, medo, frio, fome, etc.). 
Naturalmente, a criança procura aproximar-se da figura de 
vinculação porque confia que esta será capaz de aliviar o seu 
desconforto e restaurar o seu equilíbrio emocional (Figura 2). 
O círculo de vinculação de Hoffman, Gooper, & Powell (2019) 

baseia-se em 4 princípios-chave: vinculação segura, 
regulação emocional, exploração e reparação de separações. O 

programa "Círculo de Segurança para Mães e Pais" é uma 
intervenção sustentada em evidência científica que procura promover 

uma vinculação segura na parentalidade. Este programa baseia-se na premissa de que as crianças precisam do 
apoio de adultos que as incentivem a explorar o mundo e as acolham quando regressam das suas aventuras, 
ɳmãosɴ confiáveis, sábias, amorosas e seguras. Se ocorrerem maus-tratos durante a infância, o vínculo é afetado 
(Glaser, 2000), e estes efeitos podem manifestar-se nas relações estabelecidas durante a adolescência e a idade 
adulta (Levy & Orlans, 1998). 
 
Existem quatro tipos de vínculo, e o tipo que se estabelece entre a criança e o cuidador depende em grande 
parte de como o cuidador responde quando a criança sente que a sua segurança está ameaçada (por exemplo, 
quando está emocionalmente perturbada ou assustada) (Benoit, 2004). Através do vínculo, desenvolvem-se 
modelos internos que influenciam a perceção da criança sobre o seu valor e confiança nos outros, ou a falta 
dele (Myrick et al., 2014). O vínculo desempenha um papel crucial na capacidade de aprendizagem da criança. 
 
¶ Vínculo seguro: o cuidador responde com sensibilidade e carinho, procurando tranquilizar o bebé. Este 

sente-se seguro e capaz de expressar as suas emoções negativas, confiando que será cuidado quando 
precisar. 

¶ Vínculo inseguro-evitativo: o cuidador responde de forma insensível, rejeitando ou evitando as 
necessidades do bebé. Como resultado, o bebé evita procurar conforto junto do cuidador quando está 
angustiado e pode minimizar as suas emoções à sua frente. 
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¶ Vínculo inseguro-resistente: o cuidador responde com pouca recetividade, imprevisibilidade ou 
incoerência, levando a criança a demonstrar emoções extremas para chamar a atenção e tentar a validação 
do seu sentir. 

¶ Vínculo inseguro-desorganizado: observam-se comportamentos aberrantes e atípicos que não se limitam 
aos momentos de stress do bebé/criança. 

 
Figura 2. Círculo de segurança/vinculação familiar atendendo às necessidades da criança (adaptado de 

Hoffman, Gooper, & Powell, 2019). 
 

 
 
 
Qual o papel social do profissional aquático? Que tipo de vínculo se espera 
que estabeleça com os alunos? Que efeito têm os comportamentos 
educativos abusivos ou pouco saudáveis no desenvolvimento e 
autoimagem do aluno, a curto e longo prazo? 
 
Durante a infância, os cuidadores principais são os pais, avós, irmãos 
mais velhos, etc. À medida que nos desenvolvemos, outros companheiros 
de relação assumem papéis de figura de vinculação, proporcionando 
segurança e apoio (Shaver & Mikulincer, 2009). 
 
Segundo uma perspetiva neurobiológica, os sinais ambientais dos cuidadores são cruciais para o 

De acordo com a  
teoria de Bowlby,  

os bebés nascem com 
condutas de vinculação 
destinadas a assegurar a 
proximidade às figuras 

protetoras e de apoio (Shaver 
& Mikulincer, 2009). 
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desenvolvimento e organização dos sistemas neuronais durante os 
primeiros anos de vida (Friend, 2012). Quando os cuidadores 
respondem adequadamente aos estados físicos e emocionais da 
criança e interagem afetivamente com eles, promove-se a 
regulação emocional e a conexão interpessoal no cérebro 
(Friend, 2012; Meyer et al., 2013). Essas interações 
contribuem para a formação de conexões neuronais e o 
desenvolvimento do circuito do sistema límbico, 
fundamentais para processar interações sociais, regular 
emoções e gerenciar o estresse (Friend, 2012).  
 

É responsabilidade do 
profissional aquático, a 
quem as famílias confiam o 
cuidado dos seus filhos, 
estabelecer relações afetivas que 
promovam a segurança e o bem-estar 
das crianças no ambiente aquático. Estas 
relações influenciarão a forma como as crianças se relacionam com a água, a 
sua competência aquática, mas também a forma como se veem e realizam o 
seu discurso interno. As práticas educativas devem respeitar as necessidades 
físicas, emocionais e cognitivas do aluno, evitando qualquer forma de maus-

tratos ou coerção.  
 
Aprender é um processo que requer compromisso e motivação, mas os bebés não conseguem sentir este tipo 
de compromisso no sentido cognitivo. No entanto, a relação afetiva que estabelecem com o profissional 
aquático condiciona a sua vontade de participar ativamente no processo de aprendizagem. Por isso, é essencial 
que os profissionais aquáticos sejam sensíveis às necessidades emocionais das crianças e estabeleçam 
relações de confiança para que a aprendizagem possa acontecer e consequentemente possa existir uma maior 
segurança nos contextos aquáticos.  
 

O trauma infantil  
afeta o funcionamento 

emocional e comportamental, 
bem como os processos de 

apego e construção de 
confiança, tanto dentro como 

fora do ambiente familiar 
(Scales & Scales, 2016). 
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O profissional aquático desempenha um papel decisivo na formação de vínculos 
seguros e saudáveis com as crianças no meio aquático. Estas relações 

afetam não só a competência aquática das crianças, mas também o seu 
desenvolvimento emocional e social a longo prazo. É essencial que os 

profissionais aquáticos tenham consciência do seu papel na vida 
das crianças e se esforcem por construir relações baseadas no 
respeito, na confiança e no cuidado mútuo, sendo a prevenção 
do afogamento uma consequência natural de um processo de 
aprendizagem positivo, participativo e evolutivo. 
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